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pnrÂtvrsur,o

o muxlcÍpro DE MINAÇU coúsco por meio do FUIWO MUNICTPAL DE

slúos. inr".ito no CNpJ sob-o n. ig.stq. t getoôo t. to. objetivando o credenciam«tto de pessoa fisica

"io, iuriai"u para PREsTAiÃo DE srnuÇo§ nt slÚnn ESSENCIAIS - EIvl

Iii*ii.i-ürxTlció r.os inoprssrolqlrs on slúos - Nos ESTABELECIMENToS

#"ii"ó; r^iiôÉ irüãiôl-íô úÚnrcipro DE MrNAÇu - coús..em.".cy: d.

"."a*"ú"r,o, 
para auxiliar nas contratações diretas que iÍão atender as demandas do município de

úi""ç" c"iat-c,o. recebení a partir de' t+nAZUq, os pedidos de CREDENCIAMENTO de

Gãor; J; **iço. a" saúdei para atuação romplementar no Hospital Municipal. para o ano de

ãôZ+. rua" nos termos e condiçõei constantes deste edital. que obedecem aos critfios estabelecidos

.rÀ. te.rno, Ou I-"i n.14.13312021, art 79,I. bem como Instruçáo Normativa - IN 008/2023 do TCM/GO

e demais normas Peíinentes.

EDITAL DE, CHAMA]}IENTO PÚBLICO N" OO4'2024

(Processo adm inistrativo no 010491/2024)

PROCESSO:0001M91D024
EXERCÍCIO:2024
DATA: I 4/08/2024 a 3l I l2l2l24
E-MAIL3 credsaude24fal m inacu.go. gov.br
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O requerimento de crederciaÍnento e os documentos de habilitação' que deverão obedecer as

especificaçoes esubelecidas poÍ este instÍumento convocatório e seus anexos, serão recebidos no

endereço de E-mail acima mencionado.

o Edital e os respectivos anexos eÍrcontÍam-se disponíveis no endereço Avenida Amazonas, n' 295'

õ*"o, Sau a" iicitação, Minaçu Goirís-GO, no sitio PNCP e no sítio https://minâcu.so.sov.br/ à

disposição dos interessados para consulla.

I. IX) OBJETO

l.l-ocredenciameirtodepresudoresdeserviçosnaifoeadesaúdemunicipal,ernco.nformidadecom
a'upfiç"çao a^ e.endas parlamentares 011/20i3,02312023 e 03812023, vísando auxiliar contatações

;#1",fu o atendimenio da população dugna 9 sxercicio de 2O24, e de acordo com a solicitação

i"iã p"i, so*tutia Municipal'dá Saúde, perfazendo os seguintes profissionais:

AI\GIOLOGISTA

DESCRIÇAO DO
SERVIÇO MEDICO
ANGIOLOGISTA

QUANTIDADE DE
CONSULTAS/PROCEDIMENTO

MENSAL

VALOR
PROCEDIMENTO PROCÊDIMIiNTOS

Prestaçâo de rrviço
m&icos

especializados an
Angiologista

R$ 21.900.00
RS 109.50 Ate 200

PtrtElruRA UUNlclPAt Dt illNAçU
Ay.. AMAI}NN, N" 295, CENTRO \ C\PJ6.450'000 | (62) i379' 1020n021
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EXÀMES COMPLEMENTARES - EXAME DOPLER VASCULAR

NEUROPSTCOLOC lA _ TEA,/TDAH

II. DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar deste cÍ€denciamento os profissionais da área de saúde que estiverem

regisrados nas entidades incumbidas da fiscalização do exercício profissional. que deteúam

habilitação para o exercício de alguma atividade na área da saúde, que atendam a todas as

exigências constantes neste Edital e seus anexos.

2.2 - Os interessados poderão pleitear o seu oedenciamento na sua área de atuação, conforme

item 1.1.

2.3 - Não sení permitida a participaçâo neste cÍ€denciamento:

2.3.1 - empresa, isoladamente ou em consórcio. responúvel pela elaboração do projeto brisico
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DESCRIÇÃO
vAt-oR

MENSAI-
VALOR PARA

PROCEDIMENTO
QUANTITÀTryO

PROCEDIMENTO
/MÊS

EXAME POR MEMBRO 200.00 Até 20

EXÁME DOIS MEMBRO 32.000,00 400.00 Até 80

EXAME CAROTIDAS 6.000.00 200.00 Até 30

TRATAMENTO VARZES E VEIA
SAFENA COM ESPUMA

3 r.s00,00 3.150.00 Ate 10

TRATAMENTO CIRURGICO DE
VARJZES E SAFENA
BILATERALMENTE

45.000.00 4.500,00 Ate l0

TESTE ERGOMETRICO r 3.500,00 270.00 Ate 50

HOLTER 24 HORAS 4.500.00 150.00 Ate 30

MAPA 24 HORAS 4.500.00 150,00 Ate 30

ECOCARDIOFRAMA COM
DOPPLER

6.000.00 300.00 Ate 20

ESPIROMETRIA SEM
BRONCODILATADOR

1.000.00 50,00 Ate 20

ESPIROMETRIA COM
BRONCODILATADOR

2.000,00 Ate 20

DESCRIÇÁO DO
sERVrÇO

VÀLOR
MENSAL

VALOR PARA
PROCEDIMENTO

QUA|TTTTATIVO /
PROCEDIMENTO/

MÊS

Prestação de Serviço de
Consulta e AYaliâções
de Neuropsicológica
TEA/TDAH

I12.500.00 2.500.00 15

4.000,00

100.00
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III. DA INSCRIÇÀO E APRESENTAçÃO DOS DOCI'ITOr{TOS

3.1 - Os interessados em contrataÍ com o Município de Minaçu - GO, atraves do presente

credenciamento. deverão apres€ntar sua documentação no seguinte e-mail:

3.1.1 - credsaude24@minacu.go.gov'br

3.4_Ser:ípermitaainscriçãopeÍnanenteaté3ldedezembrode2o24pxacsdastramentode
novos interessados.

3.5-Aefetivaçãodocrederrciamerrtodar.se.ásomerrtequandodaapresentaçãodosdocumentos

ou do projeto execúivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente' gerelrte' controlador'

o"io"iiu ou a"t"*or ae mais ie S* (cinco por centoldocapital com direito a voto, responsável

iJ"niao o, ,rU"ont 
"tuao' 

quando a licitaçaá versar sobre obra' serviços ou fomecimento de bens

a ela necessários;

2.3.2 - pessoa fisica ou jurídica que se encontre, .?" l"T.p" 
da licitação' impossibilitada de

participar da licitação em àecorr&rcia de sanção que lhe foi imposta;

2.3.3 - aquele que mantenha vínculo de naturezâ tecnic4 comercial' econômica' hnanceira' tra-

iutú.t ou 
"iuii "om 

dirigente do órgão ou entidade contrdaÍrte ou com agente público_ qr:e de. -

,"*p*fr" função na licitação ou atuã na fiscalização ou na gestão do contrâto' ou que deles seja

"On1rrg", "o*punt "im 
ou parente em linha reta colateral ou por afinidade' até o terceiro grau;

2.3.4 - empresas controladoras, controladas ou coligadas' nos teflnos da Lei n'6'404' de 15 de

dezembro de 1976. concorrendo entre si;

2.3.5 - pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital' teúa

sido condenada judicialmente, com trânsito ern julgado, por exploração de trabalho infantil' por

submissão de úbahadores a condi@es anrilogas as de escravo ou por sontratação de adoles-

centes nos casos vedados pela legislação rabalhista'

2.3.6_oimpedimentodequetrataoitem2.3.3destacláusulasenátambémaplicadoaolicitante
que atue emiubstituição a àutra pesso4 fisica_ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

ã" .-ià"u 
"r" 

uplicada, inclusivÉ a sua controlad;r4 contÍolada ou coligad4 desde que devida -

À"ni. 
"o*p.o.rruao 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante'

2.4 - CaAa pessoa./empresa âpresentará uma só proposta, não sendo admítidas pÍopostas

altemativas.

2.5 - É vedada a qualquer pessoa fisica ou jurídica a r€presentaçãq no preselte cadastÍamento'

de mais de uma emPresa.

2.6 - Os interessados deverão proceder, antes da elaboração dos documentos de habilitação' à

verificação minuciosa de todos os elementos fomecidos'

Z.l -É de inteira responsabili6ade <to(a) interessado(a) no credenciamento arcar com todos o§

ãut"út*"i"0á. à prtparação e apresêítaçao dos documentos de hÚilitação'

4r
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enumerados no item IV deste edital

3.6 - Os documentos necessários para o pedido de CREDENCIAMENTO deverão ser
apresentados em arquivo digital legível (PDF) pelo sítio ou e-mail.

I\'. DOCT]MENTOS PARA CREDENCIAMENTO

4.1 - Os documentos deverão ser apresentados obedecendo preferencialmente à seguinte ordem:

4.1.2 - Comprovante de registro em Junta Comercial ou em CaÍório de Registro Civil no caso
de t-rma individual ou microempreendedor individual: (se for pessoa jurídica)

4.1.3 Cópia do Registro ceral de Identificação (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF)
(pessoa fisica e sócios da pessoa jurídica);

4.1.4 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto do credenciamento; (se pessoajurídica)

4.1.5 Prova de inscriçâo no Cadâstro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da
Fazend4 se pessoa jurídica. E, prova de inscrição no Cadâstro de Pessoa Física - CPF do
Ministério da Fazend4 se pessoa fisica. (Disponível no site da Receita Federal):

4.1.6 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Conjunta Positiva com
Efeitos de Negativa (CPEND), relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Secreraria da
Rec€itâ Federal (RFB) e pela Procuradoía-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

4.1.7 - Cenidão Negaliva de Débitos Tribuúrios ou Certidilo Positiva de Débitos com efeitos
de Negativa expedida pela Secretâria Estadual da Fazenda ou equivalente da unidade da
federação onde a licitante tem sua sede;

4.1 .8 - Prova de regularidade peÍante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). por
meio da apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; (se for pessoajurídica)

4.1 .9 - Certidiio Negativa de Débito com a Fazenda Municipal;

4.1 .10 - Certidão Negativa de Débitos Trabrlhbtas (CNDT). ou Certidão Positiva de Débitos
Trabalhistas, com Efeitos de Negativa expedida pela Justiça do Trabalho:

4.1.11 - Ceíidão negativa de Íalência, rôcuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual com dâtâ de
cxpedição inferior a 180 (cento e oitenta) dias da apresentação da proposta.

PntrEtTuRA MUNtCtPAt Dt iltNAçU
ÁV. AMAZ1N{S, N0 295, CENIR? | C8p76.450.000 I (62)3379 . 1020t1021

E.noil: üeleitur|@nino(.u.go.gov.bt I yut.ninocu.to.toy.bt

4.1.1 - Contrato Social, Estatuto ou Ato ConstifiÍivo, acompanhado da última alteração (ou
consolidação), em vigor. devidameate registrada na Junta Comercial, em se tratando de
sociedades; ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, comprovando que a empresa
está enquadrada em ramo de atividade compatível com o pretendido. (se for pessoajurídica)

4'.i
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4.1.12 - Comprovante tle certificrção do prolissional iunto ao Conselho Profissional ou

órgão equivalente.

simpósios.

OUTRAS COMPROVAÇÔES

4.1. 14 - Declarações em anexo'

proPostas:

a Proponente inabilitada.

V. PROCEDIMENTOS DO CREDENCIAMENTO

4.1.13 - Currículo com cópias ou oúginais de certificados/diplomas de conclusâo de cursos

de pós-graduação, cettiÍicaoo-s- ãu 
'p"tti"ip"çao de cursos' congre'§so§' conferências e

4.2-osdocumentosextraídosporvi^interf,etÍerãoseusdadosconferidospelaEquipedeApoio
;;Co;issão de Contrâtação peÍÍmte o sitio correspondente'

4.3 - Apos a entrega dos documentos para húiliuÉo'.nlo 
-sfií 

p€rmitida a substituição ou a

up.""ertãiao a" nús documentos, salvo em sede de díligcncra para:

4.3.1 - complemantaçÍlo de informações acercs do§ documentos já ry'resentados pelos licitantes

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época tta abertura do certame;

4.3.2 - atualrzÃçáode documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
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4.3.3 _ naanálise dos docuÍnentos de habilitaçao, a comissão.de licitação podení sanaÍ elÍos ou

falhas que não alterern a substân"iJ"tã**it"ít"s e sua validade jurídica' mediante despacho

frrndamentado registrâdo 
" 
***:í;i;1;;s' atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.

4.4 - Se a documentação de habilitação niio estiver de acordo com as exigências editalicias ou

contÍariar qualquer dispositivo d;ilffi;l 
" 

iãrrs Ánexos' a Comissão de Licitação consideÍará

5.1 - O e-mail com a documentação de húilitação deverão ser de forma eletrônica

5-2 - SeÍá feita a abertuÍa do e-mail e confeÉncia dos elernentos neles contidos' de acordo com

o exigido neste raitat, e anan"e e]uü;;t;;;;lizada^Re)a comissão de Avaliação' tendo

em ,ista as demandas existenteg por meio de rcglstro * ^"/
5 .3 - O presorte edital valerá até 3 I de dezembno de 2024' fodendo novos cadastros e análises e

iulsaÍnentos serem feitos no deco;átãt' *rrf"tt" a áxist&rcia de dernandas e necessidade
,.iJ:"H;ô;;;ã; sil;;il*i"ipa a" su,,ia", de formaparalela enão excludente.
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vr. coNDrÇÔEs DE ExECUÇÃo Dos sERvIÇos

6.1 . Os serviços a serem prestados serão no Hospital fr4yruSipaf Dr' Ednaldo Barbosa Machado

Án mrrnicinio de Minaçu _ o",#l i"_"r."ur'*rl- ãu oa,ni"i.t uçao municipal que integram o

H,#;ini;;;;;"uã"' I*to a pop'tação do município'

6.2 - A execução dos serviços sení ern conformidade com os Prosramí§ de saúde' através de

orocedimenros esp€c;n*, ", 
.à'i'"irü;;;;;; d" h"* do profiss-ional envolvido- observando

;j"oã;ilfi,*'fi xada no instrunento conratual'

44

VII. DO CONTRATO

7.1 - O credenciamento auxiliará a contratação direta com a formaliTado mediante instruÍnento de

â*;'JJi;il" as cláusulas e condições previstas neste Edital'

7 -2 - Aoôso crederciamento a Administração convocanâ as pessoas credenciadas para asslnar o

insrrumento de contrato' o p'oponãit'qu" f:-* d" *11-T^T: paÍa assinatura do contÍato' no

orazo máximo de 05 (cinco) dias úieit u p"t'i' du tuu 
"onvocação' 

decairá do direito à contraeçao'

ffi;;;lrr" d^ sanções previstas naLei t4'r33l2l '

7.2.1- Oprazo de convocaçiio podení ser pronoglgo 1 (uma)-vez' por igual período' mediante

solicitação da paíe durante "í-;;;il"' 
deiidamente justificada' e desde que o motrvo

up-r"..úao sejà aceito peta Adminisração'

7.2.2. - Arecusa injustifircada do credenciado em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar

instrumcnto equivalente "" ;;;";;"b;lecido pela Administração caÍacreÍiaaÍir o

descumprimento tou au ou'iguçal'#"'mtd;;;;j;i"'á';penalidades legalrnent€ estabelecidas'

7.3_ A prefeitura Municipal de Minaçu podení a qualquer momento, conforme dernanda e

necessidade, realizar novos credenciameltos'

7 .4 - EsteEdital, seus Anexos' o parecer da Comissão de Licitação' serão partes integrantes do

ôonou,o, independentemente de trânscriÉo'

7.5- A conÍatação de empresas credenciadas frcaÉ a critffo da Secretaria Municipal da Saúde'

de forma paralela e não excludente'

7.6 - Os serviços deverão ser iniciados p"l(') Cp.NTRIIADO( A) a partiÍ da data do

recebimenro da ordem d" ,Jid;ü;d;frrít"r"i*" Municipal de Minaçu- por meio da

SecretaÍia MuniciPal de Saúde'

7.7 - Ficaestab€lecido que o(a) CONTRATADO(A) não transferirá no todo ou em pâíe' os

,"-iço, otj"to ao Contrato sem previa autorização da Contratânte'

7.8 - A Preteiurâ Municipal de Minaçu podení'':i q*!-'I,**a' rescindir o contrato' desde

que notifique prevlu^"nt" qul'CóNiiirnootal'prazo mínimo de 30 (mnta) dias:

7.e - 0 credenciamento tená visência até 3l q:.dTÍn!1::'.'.'i;:tT#i#;:":ffi'ffi
;;,"t 

", 
podendo ser prorrogado' Para revalidação os rnterel

documeÍltação exigida neste edital'

PREtEITUtA llUNlClPAt Dt lrlNAçl
lv. lllezOw rv"As, CiliRO I CfPi76'450'0m | 62) 3379' t020t102

el..iiut' 
-p,,iiurro*inocu 
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7.10 - O Município poden! a qualquer momento, solicitar do qedenciado a comprovação de

recolhimento do NS§ e FGTS, se pessoajuridic4 do período a que está vinculado e ern caso de

inadimplemento suspenderá a oedencial.

7.1 I - Ao Município reserva-se o direito de, justificadamente, anular ou revogar o presente edital

sem que caibam reclamações ou indenizações.

7.12- O credenciado podená a qualquer tempo, denunciar o ajuste, bastando notificar a

Administração. com a antecedência mínima de 30 dias.

7.13- O (a) credenciado (a) pessoa fisica, não teni qualquer vínculo trabalhista com a

administração, sendo tlÍn contrato de natureza de pÍestaÉo de serviços, conforme InstÍução

Normativa n. 008/2023 do TClvíGO.

7.14- 
^ 

credenciada pessoa jurídica devenâ arcar, no âmbito de suas respectivas

responsabilidades, com despesas de nâ§lrcza social, trabalhista previdenciríri4 tributríria,

securitiária ou indenizatória, não possuindo qualquer vínculo empregatício com o FMS de

Minaçu-Go.

VIIT. DÂ REMUNERAÇÂO E DO PAGAMENTO

8.1 - A remuneração dos serviços prestados pelas pessoas credenciadas será mensal, mediante a

apresentação da nota fiscaVfatura devidamente acompanhada das respectivas aúorizações de

procedimentos emitidas pelo Município através da Secretaria Municipal de Saúde.

8.2- A Administração Municipal, oportunamente pagani aos credenciados (pessoa fisica ou
juridica) da rírea de saúde as faturas emitidas e atestadas pela Secretaria Municipal de Saúde,

conforme tabela de valores de serviços da rírea de saúde aprovada pelo Conselho Municipal de

Saúde, pelos serviços efetivameÍte prestados e comprovados através do quadro de frequ&tci4
das planilhas de produções de serviços, escalas de plantões, autorizações de intemações

hospitalares e autorizações para exames complonentares auditadm'

8.3- É vedado o pagímento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotadq ou do

cometimento a tcrceiros (associagão de servidores, p. ex) da atribuição de proceder ao

credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos serviços prestados.

8.4 - Aos credenciados fica proibido exigir que o usu,írio assine fatura ou guia de atendimento

em branco.

8.5 - O pâgamento pelos serviços preslados pelo credenciado sení efetuado mensalmente,

conforme objeto acordâdo contratuaknente.

8.6 - Os valores a s€rem pagos, não sofrerão qualquer tipo de correçâo ou reajuste durante a
vigência do TERMO DE CREDENCIAMENTO.

D(. DOS RECURSOS ORÇAMENTÀRIOS

9.1. - As despesas resultantes do credenciamento colTeÍão à conta das dotaçôes

orçamentárias:
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orçamenüirií§:

10.302.0039.2.Uó - 3.1.90.34

X. DO PRAZO DE VALIDADE DO CRf,Df,NCTÁ.Mf,NTO

10.1.- O credenciamsnto do pÍoponente sení julgado para cada area ou especialidade disposta

neste edital e terá validade até 31 de dezembro de 2024. podendo ser prorrogado mediante

justiÍicativa expressa de conveniência e oportunidade da Administração, desde que verificadas as

condições nele explicitadas.

10.2.- O cadastramento não implica na obrigaçilo de contratar poÍ parte do Mmicípio'

10.3.- Havendo inteÍess€ do Mrmicípio na contratação de serviços de atendimolto para

determinada área ou especialidadg serão celebrados os ajustes, por meio da Secretaria Mmicipal
de Saúde, com todas as proponentes já credenciadas para a:írea ou especialidade pretendida.

)(I. DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

I I .l - Este edital de chamamentq aÉs publicado no sitio oficial elerônico - PNCP, admitiÉ a

apresentação de documentação até 31112D024.

I 1 .2. - Qualquer pedido de esclúecimento ern relação a eve uais dúvidas na interpretação do
presente F-dital e seus Anexos deverá ser çrcamiúado, por escrito à Comissão de Licitação, no

endereço citado no preârnbulo desse Edital ou pelo e-mail: !ç1lca,rq[.t.1rr 11r1i-ry1ç1r,gq.g$1

Minaçu - GO, U) de agosto de 2024.

JORD ANDES E LIMA
Secretária Municipal de Saúde

4ri

PRtTETTUnA MUNICTPAt Dt MINAçU
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ANEXOI

Nome:

REQTJERIMENTO PARA CREDENCIAMf,NTO
t L.tlital de Crctlenciancnto 00+ l()2'l Secrctaria N'lunicipal de Saúde)

AO: MUNICÍPIO DE MINAÇU/SECRETARIA MTJNICIPAL DE SAÚDE

O interessado abaixo quali

PROFISSIONAIS NA ÁREA

Municipal de saúde, objetivando a pÍestaÉo de serviçm de saúde na especialização de

nos ternos do Edital de Credenciamento n' 00412024' /

ficado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE

- 

divulgado pelo Município de MINAÇu tsecretsrt/ 47

PREttITUTA IUlllCl PAt DE ÍtllttlAçU
Av. AMAI}NAS, N" 295, CENTR? | CEP:76.45çM | 16213379 ' 1020n021

t.nlil: prcÍeituro@mtnocu.[,0.gov.bt I l,/ut.ninocu.go.gov,br

Endereço

CEP: Cidade: Irstado

CR no

I:specialidade:

R.G. n" CPF n'

E-mail:

Telefone: (

l-ocal. data

) ()

(ass ínatur a do so I icitante)

(rume do solicitonte)
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE RESPIONSABILIDN)f,
(Ediral de Credenciamcnto 00-1,202{ Secretaria Municipal de Saúde)

EU, {nome completo do credenciado}, de acordo com o Edital de Credenciamento n.

004D024, DECLARO que:

a) Aceito as condições estabelecidas no referido Edital;

b) Fomecerei a documentação complementar que me for solicitada;

c) Assumo inteira responsabilidade pela pr€stação dos sewiços e me sujeito a todas as

condições do presente Edital;

d) Responderei pela veracidade das informações constantes da documentaçiiro e proposta que apresentar;

de de 2024

Nome e assinalura do declarante

4b

LOCAL,

PREFETTURÀ MUiltCtPAt Dt MtilAçU
AV. AM{Z,N{S, N'295, tENtR1 | Ct276.450.000 1(62)3379 

.1020h021

E-m\il: prcÍeitu0@min0cu.go.Eov.bt I urw.ninocu.go.gov.hr
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ANEXOIII

Eu ínome completo | , inscrito no C'P'F/M'F' sob o no {colocar número do documento}'

DECLARO' para os fms de direito' na qualidade de solicitante de credenciamento para pre§tação

de serviços na área da saúde como XX)OOOO§»O( (Profissão), nos terÍnos do Êdital de

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(t:dital de Crerienclurn*to oo+lzd:+ - Secretaria Municipal de Florcs de Goiás)

Credenciamento de MinaçÚ Goias n" 004/2024' que não fui considerado inidôneo

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas'

Por ser expre§são da verdade, firmamos a presente'

LOCAL, 

-dE
de 2024.

Nome e assinotura do declarante

49
para licitar ou

PtEIEITUTA ltuÍ{lclPAL DE MINAçU
/qY ÁMÁZO,vÁ5, Í\l' 29t Ctl,/ 'ÍR0 | 1EP:76.450M | (62) 3379 ' 102U1021

E-noil: NeÍetuo@mtnocu.go.Eov.bí | Í/vu,nlnocu'to'gov'bt



PRE FEtÍURA OE

MIN
I}ECLARAÇÃO SOBRE ACTJMUIÁçÃO DE CARGOS TÚNUCOS

t l.tlital de credenti""rnã* õti+n-tlzl - lecretaria Municipal dc Saúde )

Eu, Inome completol, inscrito no C'P'F/M'F' sob o no {colocar número do documenÍo}'

DECLARO para todos os frns legais e sob as penas da lei que nâo ererço nenhum outro cargo

público. conforme vedado pela Constituição Federal' aÍtigo 37' inciso XM'

Eu, I nomc'

DECI.ARO

para todos
s€ja

a ct»ot E NOSSA!

os fins legais

,,{\EXO l\'

OU

sob as Penas da

junto ao municíPio

50

completo), inscrito no C'P'F/}ví'F' sob o no {colocar número do documento l'

cargo Público, qual

tal como Permitido no

c lei que exerço

possibilidade de acumulabilidade de dois
artigo 37, inciso XVI' alínea "c"' no qual esrabelece a

cargos públicos para profissionais da :írea da saúde'

LOCAL. 

-de
de 2024

Nome e assinotura do declarante

PIttEITURA tlu?{lclPAt Dt lllNAçl
ly. lulzolls, ru. at ceruÍR0 | cfp:76.c5G0@ | $2) 3379 - 1020n02

ti..nl,out: p,4rnwo@^inocu.go.Eo't.bt I a*lü,ninocu'to'tov't

a.Ir
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AI\IEXOV

DECLARAÇÃo DE lNuüsrÊxcn oB vÍxcut'o
(Edital de Credenciamento oo4l2o24 - Secretâria Municipal de Saúde)

Eu, lnome completo|, inscrito no C'P'F/M'F' sobo no {colocar núnrero do documento}'

DECLARO que não mântenho vínculo de nâturezâ técnica comeÍcial' econômica" fi-

nanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade confiatante ou com

agente público que desempenhe firnção na licitação ou atue nâ fiscalização ou na gestão

do conEato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta' colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau'

st

LOCAL, _de

Nome e assinarura do decWonte

de 2024

pRrttlruRA lruÍ{ lclPAt Dt tlll{AçU
Av. AMAIONIS, N' 295, CENIr(O I CEP:76.450'}/[ | (62) 3379 ' t020n02t

E.noil: prcleitwo@ninocu.go.gov.br I ttul,'niiocu'go'gov'bt
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTf, O MIMSTÉRIO DO TRABALHO
(Édital dc' Credenciamento 004'l0l'l Secrctaria Municipal tle Saúdc)

Eu, lnome completo | , inscrito no C'P'F/M'F' sob o no lcolocar número do documento | '

DECLARo que esta licitante se encontra em situação regular perante o MinisÉrio do Trabalho,

não possuindo em seu quadro de pessoal empregado(s) menodes) de 18 (dezoito) anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer üzbalho' salvo na

condição de aprendiz, nos termos do inciso )oo(II do aft. 7" da constituição da República

52

Federativa do Brasil.

LOCAL. de de 2024

Nome e assinatura do declarante

PRttEITURA lIUt{lclPAt Dt MINAçU

E-moit: preleluro@ninocu.Eo.Eov.br I flflv.ninocu,go.tov.ht



r-.: r '::J xÂ }= :# -§
ii.t-Á.),,' ?
"'Káj'/

Minuta do Contrato

irlr=! ÍunÂ murstcllÂL ,E ttlNÀçü



Mh{ri#{
ANEXO Vll

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE SAÚDE PÚBLICA
(CREDENCIAMENTO)

(Processo Administrativo n' 003 1622024)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N'"...2024

QUE FAZEM ENTRE SI O MIJNICÍPIO' POR

INTERMÉDIO DO FUNDO MI.JNICIPAL DE

SAÚDE DE MINAÇU/GO, E INOME

coMPt-E]'O DO CRI'IDENCIAtX) I

53

o MLNrcÍpIo DE MrNAÇU - colÁs por intermédio do FUNDO MLJNICIPAL DE SAÚDE,

com sede na Av. Tocantins, S/N, Vila de Fumas, na cidade de Minaçu /GO' inscrito(a) no CNPJ

sob o n" ..,...........................,., neste ato repÍ€s€ntado pela secretaria JÔoeluA FERNANDES DE

LIMA nomeado(a) pelo Decreto no 00 3D021 , de 0l de janeiro de 202 l , ptlblicaÀa no placard de

0I de jureiro de 202I, portadora da Marrícula Frmcional n' 69710, doravante denominado

CREDENCIANTE. e o(a) Inome e tunçâo no contratado l, tendo em vista o que consta no

processo n" 0ci316212024 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de l'de úril de

2021, e deÍnais legislação aplioável, resolvern celebrar o Presente Tenno de contrato. decorrente

de procedimento auxiliar de credenciamento, aÍ. 74,1Y e 79,1 da l*i 14.13312021, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

OU (se for pessoa jurídica)

. doravante dcsignado CON'I'RÂ.1-Â[)O'

representado(a) lm (nome e funçâo no contratado), conforme alos

constitutir,os tla c»tpresa OIJ procuraçAo apresenlada nos (tulos. terdo em vistâ o que colrsta no

processo n" ole/lgll2o24 e em observância as disposições da Lei n' 14.133, de l" de abril de

2021, e dernais legislação aplicável, rcsolvem celebrar o presente TeÍmo de contrato, decorr€nte

de procedimento auxiliar de credenciamento , s[it. 74,1Y e 79,1 dal-ei 14.13312021' mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO G4,-92JS-!!)

l.l. O objeto do pr€s€nte instrumento é a contratação de serviços de [descrever os scn iços

medicos. enltrmagem. ,l, nas condições estabelecidas no Termo de Referência'

PRrÍilTUrA MUNICIPAt 0t MINAçU
/iV. AMAZONIS, tf 295, C1NÍRO I C8P16.450.000 | (62) 3379 't02A1021

E.noil: pÍeÍeiturc@ninocu.go.gov.br I uulÍ..ninoctt.go,got.br



EINFÉJ
1.2. Objeto da contrdtaÉo:

2.1. O prazn devigência da contratação é de 10

3l de dezembro 2024' prorrogável' na forma dos

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Refer€nci4

i.á.i. ó rai a a" credenciamento no 0o4-2024;

i.;.;. ; il;lü;àú-zoz+ oo conselho Mrmicipal de saúde; e

i.i.;. ;;;;;it'.""-"s dos documentos supraciudos'

CLÁU§ULA SEGT,NDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

54

(dez) meses contados da data de assinatura até

107 no 4.1 det.

2.2. A prorrogação de qu€ trâÍa este item é condicionada ao ateste' pela autoridade competente'

de que as condições e os Preços permsneccÍn vantajosos pura 
" Y-"tt:f' TTIS "

negociação com o contratâdo, atentando' aind4 para o cumprimento dos seguirÍes Íequlsltos:

a) Estar formalmente dernonsÚado no priocesso çe a forma de prestação dos serviços

tem natureza coítinuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato' com informaçõ€s

i" q.r" * ,-riç* tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo' por escrito' de que a Adminisração mantém inteÍesse

na realização do serviço:

d) Haja murifestação expÍessÍl do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém 8s condições iniciais de habilitação'

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à proÍÍogação conlrÀtual'

2.4. A prorrogação de contÍato dev€rá ser promovida mediante celebração de termo aditivo'

2.5- Nas eventuais proÍrogações contratuais' os custos úo renováveisjá pagos ou amortizados

ao longo do p'rimeiro periodo de vigência da contratação d€verão ser reduzidos ou eliminados

VALOR
TOTÁL

vAtÍ)n
UNMÁRIO

QUANTIDÁDEUNIDADE
DE

MEDIDA

ESPECIFICAçÁOITE:!I

RSR,SAÉ prK\

Prcstação dc

senlços
s€rvlços

PtErElrunA ilUillclPAt DE lllNAçl
. 

AV. Mt loNAS' N', 2g5' CENÍRO I :EPJ6'450'ú1 | (62) 3379' t020n02

t..ioilt, prleti,twaO^inacu.Eo*pvjt 1 flrÜ'fiin0tu'lo'lot'l

como condição Para a renovaçâo'

2.6. O contrato não pod€ná ser p'rorrogado quando o contÍÚado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou imPedimento de licittr e contrataÍ com poder público'
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observadas as abrangências de aplicação

cLÁusuLA TERCEIRÂ - ]vÍoDElÍ)s DE EXECIIÇÃo E GEsrÃo

CoNTRATUAIS (art -22JJIIs. xv:t!!t

3.1. O regime de execuçâo contratual, os modelos de gestiio e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, «rtrega" observaçâo e recebimanto do objeto constam no Termo

de Referência" anexo a este Contrato.

CLíUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não sená admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUNTA. PREÇO

5.1. O valor mensal da conüatação é de R$ ...--.... (..'.-), perfazendo o valor total de R$

(.. ).

5-2. No valor acima esülo incluídas todas as despesas ordinririas diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tribúos e/ou impostos, encaÍgos sociais. trabalhistas.

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao curnprimento integral do objeto da contrataÉo.

5.3. O valor acima é meramente esimativo, de íorma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

cLÁusuLA sExTA - PAGÀMENTO GA.-j2L!ls-14)

6.1. O prazo para pagamento seni até o l0o dia util do mês, conforme definido no Termo de

Referênci4 anexo a este Contrato.

7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusúveis no pram de um ano contado

da data do orçamento estimad o. em)Õ(/7§(f2-U24 (data da Resolução do cMS com a tabela de

valores).

7.2. Ap,ôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados. mediante a aplicaç.Íio, pelo cREDENCIANTE, do indice Geral de

Preço do Mercado - IGP-lVr, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorr'encia da ânualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serí contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atra§o ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

CREDENCIANTE paganí ao conratado a impoúância calculâda pela última variação coúecid4

55

PttttlIuRA tlUNlclpAt Dt IIINAçU
Av. A//[oNtS, tf 295, .ENTI0 t, iEP:76J50ü0 i (62) 3379 '102W1021

E - noit: D í el eitu 0 @ n i n ocu. go.aov. b t t, l,[Í,.nlnout.to.lo!,h

CLÁUSULA SÉTIMA - R"EAJUSTE (âí. 92. V)
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liquidando a diferença conespondante t'íto logo seja(m) dirulgatlo(s) o(s) índic{s) defuritivo(s)'

7.5. Nas aferições finais, o(s) índic{s) úilizado(s) para reajuste seú(ão)' obrigatoriam«te'

o(s) defmitivo(s).

7.6. Caso o(s) índic(s) estabelecido(s) para reajustaÍnento veúa(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utiiizad('' seft(ão) adotado(s)' em substituição' o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação antÍio em vtgor'

7.7. Na ausência de previsão t"g* !u*io ao índice substituto' âs paÍes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do proço do valor remanescente' por meio de termo aditivo'

7.8. O reajuste sení realizado por apostilammo'

CLÁUSULA OnAvA - oBRTGAÇÕE§ DO CREDENCIANTE (rrt 92' X' Xl e )0\')

8.1 . São obrigações do CREDENCIANTE:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conratado' de acordo com

o contrato e s€us anexosl

8.3. Receber os serviços no prazo e condições esrabelecidas.no Termo de Referàtcia;

8.4. Notificar o conrarado, õ";ilã; uicios, a"reitor ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, pu* qo" 
'"1u 

po'ele substituído' reparado ou corrigido' no total ou em parte'

as suâs expensas;

8.5. Acompaúar e fiscalizar a execução do co ralo e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Comunicar o prestador de serviço para emissão de Nota Fiscal ou Recibo no que pertine à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamorto' quando

houver controvérsia sobre a execução do objeto' quânto à dimensão' qualidade e quantidade'

conforme o aí. 143 da Lei n' 14'133' de 2021;

8.7. Efetuar o pagBmento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto' no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contralo e no Termo de RefeÉncia;

a.S. Apli"u, ,o Conmtado as sânções previstas.na lei.e neste Contrato:

8.9. Cientificar o oteao o"-';àãáçã;]'aitiut ao Município para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimorto de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicikmente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do pres«rte Contrato' rcssalvados os requerimentos manifestamente imperrinottes'

meramente protelatôrios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste'

8.10.1.4 Administração tení o prazo de 30 (trinta) dias' a contar da data do pÍotocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período'

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro

5ti

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias'

8.12. Comunicar o Contratado hipotese de postenor alteração do Projeto Petona

CREDENCIANTE no caso do art' 93' §2'' da Lei n' 14'133' de 2021'

8.13. A Administração não Íespondení por quaisqtrer compromissos assumidos pelo Contratado

com t.rceiros. ainda que vinculados à ex€cução do contrato, bem como por qualquer dano

PREtEITuRA lluNlclPAt DE ttlNAçU
AV NnNOw, N' 2g5, CÍNIRO I Cr476 45G000 \ (62) 3379' 1020n021

Ei. nort: preletur o@ninocu.to.Eot.bÍ i giÜwnhocu'lo'lot'bt
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causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus onpregados' prepostos ou

subordinados.

cr-Áusuu. xoxa - osrucaÇÔrs Do CoNTRÀTADO (art. 92. XIV' XVI e XVID

9.1. O ContÍatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, e executar os serviços conforme especificações do termo de referência e edital, qual sej4

prestação de serviços de saúde, em cumprimento das cláusulas contratuais e cscala/demanda a

ser desorvolvida pela Secretaria Municipal de Saúde.

9.2. Atender Às detenninações regulal'es emitidâs pelo fiscal do contrato ou autoridade superioÍ

(art. 137. II) e prestâr todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

o Códiso de Defesa do Consumidor íLei no 8.078- de 1990 ), bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fscalização ou o

âcompaúamento da execuçâo contratual pelo CREDENCIANTE. que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garanti4 caso exigida no edital, o valor correspondente

aos danos sofridos;

9.4. Não contrataÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge. companheiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gra.u, de dirigente do CREDENCIANTE ou do

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48. oanígrafo unico. da Lei n' 14. 133. de 2021;

9.5. Quando nâo for possível a verificação da regularidade no SisteÍna de Cadastro de

Fomecedores - SICAF, o contralado deveni ortregar ao setor responsável pela fiscalização do

contralo, até o diâ trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta Íelativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3 ) ceÍidões que comprovern a regularidade peranle a Fazotda

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDTI

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimotto das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou eqüvalent€s das categorias abrangidas pelo contrato, por todâs

as obrigações trabalhistas, sociais, prwidencirárias, tribut árias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não trarsfere a Íesponsabilidade ao CREDENCIANTE;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pmzo de 24 (vinte e quârro) horas. qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CREDENCIANTE ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o írcesso. a qualquer tempo, ao local dos trabalhos' bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimanto.

9.9- Paralisar, por determinação do CREDENCIANTE, gualquer atividade que não esteja

scmdo executada de acordo com a boa téorica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros-

9.10. Promover a guarda manutenção e vigiliincía de materiais, ferramentas, e tudo o que for

5?
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necessário à execução do objeto, durante a vigência do contraro.

9.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinenle,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços

e nas melhores condi@es de segurança, higime e disciplina.

9.12. Submeter previamente. por escrito. ao CREDENCIANTE, para análise e aprovação,

çaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especifica@es do memorial descritivo

ou instrumento congênere.

9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9.14. Mânter durante toda a vigência do contrâto, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação diÍeta;

9.15. Cumprir. durânte todo o período de execução do conaato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (aÍ. I ló);
9.16. Comprovar a reserva de caryos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato. com a indicação dos empregados que preencheram as refcridas vagas aÍ. I 16

parásÍafo único);

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtiÍlas em decorrência do cumprimento do

contrâto;

9.18. Arcar com o ônus decorrelte de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quado aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em suâ proposta não seja

satisfatório panr o atendimento do objeto da contratagão. exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124. II. d da Lei n" 14 .133. de 2021;

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fed€ral, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CREDENCIANTE;

10. CLÁUSULA DÉCIMA. oBRIGAÇÔES PERTINENTES À I-/GPI)

10.1. As paÍes deverão cumpú a Lei no 13.709. de 14 de aeosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que terúam acesso em ÍazÃo da prestação de serviços.

independentemente de declaração ou de aceitação expressa-

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que j ustificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do aÍt. 6" da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

l0-4. Terminado o tratâmento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado

eliminá-los. com exceção das hipoteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
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obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações'

10.5. O CREDENCIANTE podení realizar diligência para afeú o cumprimento dessa cláusula'

devendo o Contratado atendeÍ proftâmente eventuais pedidos de comprovação formulados'

10.6. O Contratado deveni prestar' no prazo fixado pelo CREDENCIANTE' pronogável

justiÍicadamente' quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD'

inclusive quanto a eventual descarte realizado'

cr-Áusuu nÉcIMA PRTMEIRA- GARÀNTIÂ Df, ExECUÇÃo (aEJ2JID

I I .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAçÔES E SÀNÇÔES ADMINISTRÀTIVAS

tert-22'ry

12.1. Comete infraÉo administrativa' nos termos da Lei n" l4'133' de 2021' o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parciat do conü-ato que cause grave dâno à Administração ou

uo fl-"ionua*,o dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o rctaÍdameÍlto da execução ou da entrega do objeto da contrataç:lo sem

motivo j ustificado;

e) apresentâr documentaÉo falsa ou prestar dectaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-s€ de modo inidôneo ou com€ter fraude de qualquer

5U

natureza:

h) praticar ato lesivo previsto no aÍt' 5''la Lei n" 12'846' de 1'de agosto

de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao conffiado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato' sempre que

nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave @4' 156' §2"' da Lei n' 14' 133' de 2021);

iD Impedimento de licitrr c contratrr' quando praricadas as condutas descritas nas alíneas

*b", 'c' e "d" do subitem acima deste Contrato' s€rnpr€ que não se justificar a imposição de

Le tl de 2021);
penalidade mais grave 156 4'

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratÂr, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e"' 'f', *g" e *h" do subitern acima deste ConEato' bern como nas alíneas

"b', *c' e "d", que justifiquem a lmpos ição de penalidade mais grave (ert' 156' §5"' da Lei n"

14.133. de 2021).

rv) Multa:
(l) Moratoria de 1% (um por corto) por dia de araso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida até o limite de 30 (trhta) dias;

-)
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(2) Compensatóri4 para as infrações descritas nas alíneas -e' a 'h- do subitem l2'l ' de 25o/"

a 307o do valor do Conh?to'

(3) Compensatóri4 para a inexecuÉo total do conlrato prevista na alínea "c' do subitem l2'l'

de 2Ú/o a25o/o do valor do Contrato'

(4) Para infração descrita na allnea "b" do subiteÍn 12'1' a multa será de 15% a 20plo do valor

llr*}Ha*ra*descritasnaalinea*d, 
dosubitem 12.1, amurtaseúde ls/oa r5yodovalor

lirt"ffi"" .*r. descrita na alínea 
*a" do subitem 12'l' a multa senâ de 5% a l0% do valor

do Contrúo. ressalvadas as seguinte§ infraçõ€s:

12.3. A aplicação das saÍtções previstas neste Contrato não-exclui' eÍn hiÉtesê alguma' a

obrigação de reparaçâo integral do dano causado ao CREDENCIANTE (aÍt' 156' §9'' da Lei n'

).

sançõls previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativâmente com a

r cla.iD€ É [o5í]

14.133 de 2071

12.4. Todas as

ti0

5 in'14 Jmulta

12.4.1. Affes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

contado da data de sua intimação 157 Lei n' 4.13 de 20 I
(quinze) dias úeis'

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabí forem superiores ao valor do pagamentovels

Lei n' 14.133. de 2021)'

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança júicial' a multa podená ser recolhida

administrativamente no prazo miáximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

eventualÍnente devido pelo CREDENCIANTE ao Contratado, além da perda desse valor' a

diferença seni descontada da garantia presada ou seá cobrada júicialmante (44-f Í-§ü'-da

comunicação enviada pela autoridade competente'

12.5. A aPlicação das sanções realizar'se'â em proc€sso arlministrativo que assegure o

contraditório e a amPla defesa ao Contratado, observando'se o procedimento Previsto no câPut

e panÁgrafos do da l.t JJ para as Penalidades de impedimento de licitar
I

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou conrratar

I 6 I n- 4.13 1

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados

a) a naturcza e a gravidade da infração cometida:

b) as peculiaridades do caso concÍeto;

c) as circunstâncias agravantes ou aÍEÍuaÍrtes;

ó os danos que dela provierern para o CREDENCnNfEI

e) a implantação ou o aptrfeiçoamento de programa de integridadg' conforme normas e

orientações dos órgãos de controle'
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12.?. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14'133' de 202l' ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração pública que também seiam tipificados como atos

lesivos na Lei n" 12.8'16. de 2013' serão apurados e julgdos conjuntamente' nos mesmos autos'

observados o rito procedimental e autoridade competante definidos na referida Lei (art' 159)'

12.8'ApersonalidadejurídicadoContratadopoderáserdesconsideradasempÍequeutilizada

comabusododireitoparafacilitar,encobriroudissimularapráticadosatosilícitosprevistos

neste Contrato ou paÍa provocar confusão patrimonial' e' nesse caso' todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administraçâo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito' com o Contratado' observados' em todos os casos' o

contraditório,aampladefesaeaobúgatoriedadedeanálisejurídicapreYia(aÍ1._!ó8'.dc_Lçi-n"

a (IDADE Ê NosrÀ!

)

6t

t4. 133. de 2021

12.9. ocREDENCIANTE devená. no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e maÍrter atualizados os dados relativos às sanções Por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no CadastÍo Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Âf--!-61=-da n" l4.l de

12. 10. As sançõe§ de impedimentÔ de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do aí. 163 Lei 14.13312

12.11.Os débitos do cofltratado para com a Administração CREDENCIANTE' resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativ4 poderão ser compensados,

total ou parcialmente' com os cÉditos devidos pelo refoido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

CREDENCIANTE, na forma da lnstrucão Normativa SEGESÀ'IE n" 2ó' de 13 de abril de 2022'

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA-I,AExTINÇÃoCoNTRATUAL(err92.XDo

13.1. o contrato s€ní extinto quândo vencido o prazo nele estipulado. independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍtes contraentes'

13.2. O conrao podera ser extinto antes do prazo nele fxado' sem ônus para o

CREDENCIANTE, quando esrta não dispuser de cÉditos orçamenúrios para sua continuidade

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem'

13.3. A extinção nesta hipótese ocoÍrená na próxima data de aniversário do contrato' desde que

haja a notificação do contratado pelo CREDENCIANTE nesse sentido com pelo moros 2 (dois)

meses de antecedência desse dia'

13.4. Caso a notificação da não'continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menosde2(dois)mesesdadatadeaniven..ário,aextinçãocontratuâlocorreráapós2(dois)meses

da data da comunicação.

13.5. O contrato podení ser extinto antes d€ cumpridas as obrigações nele estipuladas' ou antes

PREtEIÍURA tlUNlClPAt Dt HINAçU
Á11 ÁlrÁZOÍ{ifS, lf 29t CtlJiR0 1 CfA76'450'000 | (62) 3379 ' 1020n021

E..noil: pÍeÍeitufi@ninocu.lo.Eov.br | r/wli,'nlnoct'lo'lov'bt



MINHHJ
A CtUDt t NO55A!

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lci n" 14.133i21. bem

como amigavelmenie, assegurados o contraditôrio e a ampla defesa.

13.5.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artieos 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modificaçâo da frnalídade ou da estrutura da ernpresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluiÍ o contrato.

13.5.2.1. Se a operâção implicar mudança da pessoa jurídica contrâlada, deveú ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva

13.6. O termo de extinção, sempre que possivel, sení precedido:
13.6.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridm;
13.6.2. Relação dos pagamentm já efetuadm e ainda devidos;
13.6.3. lndenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não conÍiguÍa óbice para o recoúecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de teÍmo

\- indenizatório (art. l3l, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

13.8. O contrato poderá ser extinto:

13.8.1. caso se constate que o contratado mantém yinculo de natureza tecnica. comercial,

econômica, frnanceira, trabalhista ou civil com diÍigente do órgão ou entidâde

CREDENCIANTE ou com agente público que tenha desempenhado funçâo no processo de

contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestiio do contrato, ou quc deles seja cônjuge.

companheiro ou paÍente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (âÍ. 14,

inciso IV, da Lei n.' 14.133, de 2021);

13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica CREDENCIADOpossui administrador ou sócio

com poder de dkeção. familiar de detentor de caÍgo em comissii,o ou função de confiança que

atue na área responsável pela dernanda ou contratação ou de aúoridade a ele hieraÍquicamente

superior no tunbito do órgão CREDENCIANTE (aÍ. 3", § 3", do Decreto n.' 7.203, de 4 de juúo
de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - InTAçÃo oRÇAMENTÁRIA zrl.92 vtl
I 3 .9. As despesas decorrentes da presente contrataçâo corIerão à conta de recursos especificos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

l 0.302.0039.2.0,16 - 3.1.90.34.

13.10.4 dotaçâo relativa aos exercícios financeiros subsequertes, no caso de prorrogação da

vigência contratual, será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberâção dos

créditos correspondentes, media .e termo aditivo ou apostilamento.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CA§O§ ONÍI§SOS GÍ._g2J!D

6'i

14.1. Os casos omissos seÉo decididos pelo CREDENCIANTE, segundo as disposições
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contidas na "l .133 de 21 e dernais normas federais aplicáveis e' súsidiariamente'

-C do ons
segundo as disposições contidas na cl 7

e normas e principios gerais dos coítrdo§'

cúusul,l oÉcIMA sExrA -'lr'rrn'LçÔrs

15.r. Eventuais arterações conrrduais reger-se-ão pera disciplina dos arts. 124 e seeuintes da

Lei n" 14.133. de 2021'

r5.2. o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contrahrais, os acréscimos ou

supressões que se frzerem '""""oto"' 
ate o limite de 25% (vinte e cinco por c€nto) do valor

inicial atualizado do contrato
idas mediante celebração de termo aditivo'

15.3. As alteraçõ€s contratuâis deverão ser promov

submetido à pÉvia aprovação da consultoria jurídica do CREDENCIANTE, salvo nos casos de

Justificada necessidade de antecipação de seus efeitos' hipótese «n que a formalização do aditivo

deverá ocorrer no przrzo máximo de I (um) mês (an I 32 da Lei n' 14.133, de 2021)

15.4. Registros que não carâcteÍizâm alteração do contrato podem ser realizados Por simPles

apostit4 disPensada a celebração de rcrmo aditivo' na forma do art. l36da I-ei n" I 4.133. de

2021.

63

CLÁUSULÀ DÉCIMÂ SÉTTMA - PUBI'ICAÇÁO

16.r. lncumbirá ao cREDENCIÀNTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP)' na forma previstâ no aÍl' 94 e aÍt' 72' paráqmfo único' da Lei

14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na InteÍnet' em atenção ao aít'91' caput'

da Lei n.' 14.133, de 2021'

CLÁUSULA DÉCIMA OITÀVA- FORO (STL 92' §T1

17.1. Fica eleito o Foro do Juízo de Flores de Goirás - GO para dirimir os litígios que decorreron

da execução deste Termo de ContrÚo que não puderem s€r composto§ pela conciliação'

conforme art. 92- §l'. da Lei n" l4'133/21'

Minaçu' GO, Idial de [mês] de 2024'

FtiNDO MUNICIAL DE SAUDE

Jordânia Fernandes de Lima

Secretrária MGcipal de Saúde - f,iecreto 003-2021

NOME DA EI!{PRESA
CNPJ
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ANEXOVIII

TERMo os RrrsnÊxcrA

1.1. credenciamento de pessoa fisica e/ou jurídica para pRESTAÇÁ, DE sER'IÇos NA

Ánr.l on slúnr N{uxtc'*ü"'nn ttinroúrulor coM A 'LpllclÇÃo o'ls

EMENDAs PARLAMENTAi'ã ôi"i"' 023t2023 E Bazo23'lvisando auxiliar

contratações diretas p*u o ut"odi**o da população dwante o exercício de2024' -'

1. DO OB.IETO

3.1

64

2. JusrrrrcarwAgoBJtTworlAcorrreuçÃo

2.r. sE FAZ NESCESSARIo e npel-tzeÇÃo-DE cltAMAMENto pÚrgltco'

oBJErÍvANDo.*r,*t'offi*"'ô riii'naãiÀ»oREs DE sERvlÇos NA ÀREA DA

snúoe,.:rnro ao,^- 'iifiiàipíi'riE 
sauoE DE^MINAcu-Go' PARA FuruRA

F- EvENTuAL .o",*'oõXô'iiü 'iNtúo 
suprrcarÍcto DE QUALQUER

NATuREZA. pona eruaÇÃôH;ô]-M"- êôupl-evrr'nan Ne ÁRpn DA sAUDE

pú sllca Do ML'N Ícrpl, ü "^h*;ãü:ôõús.. 
_coN 

ronr.ar N EC ESSTDADES Do

FLÍND. MLINtctpAL DE íiutiil"àô r'rur',ç131o DF MlNAcu' DURANTE o

DESENvoLVIMT*Io'o'."^iõõEí-"' 
-toÚDE--l 

IMPLEMENTAÇÕES Dos

pRoGRAMAs DE sAuDb i"ãII* oÉn-rnuoo-s^pelo vnNtsrÉRto DA 
'AU'DE'

sECRETARTA ESTADUAL 'JIiüói 
xj-Étra29 o19oÉs' E DEMAIS oRGAos

coMpErENrES. ,,t^-"ilííssÍÃçao DE''sEf,vlcos DE sAÚDE Nos

ESTABELECIMENTos E #oi*ti*t-i*iõ-s!a sauog pÍrirltcos Do MUNICIPIo

DE MINAÇu-GoIAS. óN;ôRMí PLANILHA^^?ARA REALIzAÇÃo ' DE

cREDENCIAMENTo DE tüiiXüóãtt bÉ senvrços ne snÚoe Do túrJNIClPlo
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EDITAL. DEvÍDo o *oàÊ§Áióo"'"J 
"ú 
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NecEssÁRro o ou'*'üü"õitli"pnocEsso' rusrlFlcA-sE AINDA QUE o

REFEND. PRocu.to 
"ãffii"u"ü 

vicrNtia are QLIE sE cUMPRA os 
'ALoRES'X e"ffú-as pARLAMENTARES I MPoslrlvAs LoA'

3. os§cRrçÃooesor'uÇÁo

Contratação simultânea e padronizada de forma paralela e não excludente por meio de

credenciamento.

PREÍElÍuRA tluNlclPAt DE illt{Açl
'oi.'*i**, 
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t'-.lr,,l-^iritr*r^^innru so snu hr I ullu'miancu to tavü



MINFHJ
A CIDADE E NOS54

4. REQUISITOSDACONTRATAÇÃO

4.1. A contratação será realizada por meio de lnexigibilidade de Licitação conforme Art. 74,

inciso V, da Lei 14.133. de l' de abril de 2021.

4.2. A presente contratação adotará como regime de credenciamerto para prestação de

serviços de saúde.

4,3. Não tem critério de julga$ento das propostas por se tratar de inexigibilidade, com

contratações paralelas e não eicludentes, sendo viável e vantajosa para o Município as

contrÀtações simultâneas e padronizadas.

4.4. O prazo de vigência do contraro é determinado, até 3l de dezembro, podendo ser

prorrogado, confonne Art. 107 daLei l4-l33n1-

4.5. O instrumento de contrato é orbitrário e deveÉ ter as cláusulas pÍevistas no aÍt .92 daLei

14.133/2021, se for o caso.

5. CRITÉRIOSDESUSTENTABIIIDAI}E

5.1. De forma geral- exige-se da contraEdÀ no erercício de seus misteres. responsabilidade

social e ambienàl: privilegiando a adoçâo de pnáticas que favoreçam a inclusào social e. de

práticas que combatám o dãsperdício de recursos naturais e evitem danos a. meio ambiente.

6. DO RECEBIMf,NTO E ACEITAçÃO Ix) OB'ETO

6.1. 0 serviço seni recebido mensalmente pela Secretaria Municipal de Saúde'

6 i)
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7. oBRTGAÇÔrsolcorvrnanANTE'-

7 .1. As Clausulas de obrigação da contratante constará da minutâ de contrâto. nos terÍnos

do artigo 92 da l-ei 14.133/2021.

& OBRIGAçÔESDACONTRATADA

g.I . As Clausulas de obrigaçâo da contratâda constará da minuta de contrato. nos termos do

artigo 92 da Lei 14.133/2021.

9. Rf,AJUSTE

g.1. A data-bâse para o reajustamento seú a data do orçamento, no presente caso,

a data da Resoluçáo do CMS que apÍovou os valores para credenciamento. E a

periodicidade será de um ano, sendo adotado o IGP-M, como índice para reajuste.

10, DAGARÀNTIACONTRATUAL

10.1. Não havená exigência de garantia contratual da execução'
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11. ALTERAçÃOSIBtEmvA

I 1.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratâde coÍ/em outra pessoa jurídica,

à""a" qr" ."jr. .U**ados pela nova pesàajurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

.r" r"r,";"d ;-,rdas as demais cláusulas e condiçôes do contrato; não haja preju2o à execução

ã" 
"úili"'p""úao 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do conrrato.

12. rx)coNTRolED,B§CArrzÀÇÃoolnnr',cuçÃo

12.1. Nos termos do art. t 17 da Lei n' 14'133, de 2021' serí desigrado representante Parâ

uao.p-t a 
" 

Íiscalizar a prestação de serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e ã"te..in*áo o que for necessário à regularização de falhas ou

defeitos observados.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratad4 inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade' ainda que resultante de

i-o"ri"i.ú técnicas ou vicios redibitorios, é, na ocorrência desta' não implica em

.àí.ü"lãü ,a"J. ãu ao.inir*ção ou de seus agentes e pÍ€posros. de conformidade com o

art. 120 da Lei n' 14.133, de 2021.

12.3. O representante da Adminisração anotará em registro próprio todas as ocorrências

,"ãionua^ éom a e*ecução do contraio, indicando di4 mês e ano' bem como o nome dos

funcionrírios eventtraLnente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

iat À ou a"r"itos observados e encaminhando os apontamentos à auloridade competente para as

providências cabíveis.

13. IX}PAGAMEITfi)

13.1. Os serviços de saúde serão Prestados de acordo com escala desenvolvida pela Secretaria

á" ô"t a", .".p"itÀa. n 
""rga 

horoiá ope"ificada e os valores constantes da tabela aprovada pelo

Conselho MuniciPal de Saúde.

13.2. A administração municipal oportunamente pagala a9 profissional da área de saúde'

pelos serviços efetivârnente pres;dos L comptouadoi peta" f'tt"a" emitidas e atestadas pelo

'funao t*,toni"ipl aa Saúde, os valores constan;es da tabeia aprovada pelo Conselho Municipal de

Saúde.

13.3. O pagamento pelos serviços prestados pelo credanciado seftâ efetuado mensalmente'

conforme objeto acordado contratuaknente'

13.4. 0 pagamento somenre sera efetuado mediante apresentação de docurnento fiscal idôaeo

e/ourecibocomvistodaSecretariaMunicipaldesaúde'encaminhadoatéodia5"diaútildo
iâ trGqr*", ao da efetiva frestação dos serviços, e sení pago ern 5 (cinco) dias posterioÍes

à entrega do documento fscal.

14. DÂSSAN@S

14.1. As sanções são as previstas nos artigos 155 a 163 da Lei 14'133/21'
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15. CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

15.1. lnexigibitidade de liciução em virtude de impossibilidade de competição'

16. ESTIMATIVADE PREÇOS E PREÇOS RETERENCIÀIS

16.1. o custo total estimado depende da.quântidad€,deco[T'tr:il"ffüTfá:-$il1;
i,ii.ialment.- é pnssivel apenas estimar os valores dos sen lços co

Conselho MuniciPal de Saúdc'

17. DOSRECIURSOSORÇAMENTÁRIOS

l7.l . As despesas decorrentes da presente contratâçâo correrão à conu de recursos especificos

consisnados no orçamenro d" 
";r[;;;; 

.-Jrci", na dotação abaixo discriminada: a ser

inforÃada Pelo setor de finanças'
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l& DOSCÀsosoMISSOS

18.1. Os casos omissos serâo decididos pela CREDENCIANTE'^segundo as disposiçôes contidas

e na Lei no 14.133, de l" d" "btiiJ;;ül-' " 
a"'uit To-trn* ry*it de licitações e contÍatos

administrativos e' subsidiariamenüLgtíi" ^ 
aitp"sições contidas na Lei n'E'078' de 1990 -

"a:liffi".o"ã ãã-õttt";att - e n-ormas e princípios gerais dos contratos'

l.ima
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